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Biodiversidade e direitos de propriedade intelectual

Biodiversity and the intellectual property rights

A Convencao sobre Diversidade Biolégica (CDB) é
um acordo internacional assinado durante a Conferéncia
das Nacées Unidas para o Meio Ambiente e o
Desenvolvimento em 1992 (RIO 92). Seu objetivo é a
protecdo das espécies, porém, ao contrario de acordos
anteriores que levavam em conta preocupacoes
estritamente conservacionistas, a CDB incorpora
interesses econdmicos, pois entende que o uso sustentavel
dos recursos genéticos é um instrumento fundamental para
a conservacao da biodiversidade. Um dos pontos
fundamentais da CDB, que faz com que os paises nos quais
esta localizada a biodiversidade possam auferir ganhos
econémicos com a utilizacao desses recursos, é o
reconhecimento pelo acordo dos direitos soberanos dos
Estados sobre seus préprios recursos genéticos (artigo
I5 da CDB). Esse mesmo artigo também determina que
esses recursos genéticos devem ser sujeitos a um regime
de acesso baseado na distribuicao justa e eqiitativa dos
beneficios de seu uso.

Um dos grandes problemas enfrentados pelo Brasil
e por outros paises ricos em biodiversidade e
conhecimento tradicional é garantir que esses principios
sejam respeitados. O problema tem duas dimensdes:
primeiro deve-se garantir que os paises detentores da
biodiversidade tenham uma boa e eficiente legislacao
nacional que regule e fiscalize o acesso a esses recursos
genéticos; depois é importante que haja instrumentos
internacionais que dificultem a exploracdo econdémica de
recursos que sejam obtidos de maneira ilegal, ou seja,
coibam o que muitos paises chamam de biopirataria.

O Brasil, por exemplo, ainda nao conta com uma boa
legislacdo nacional que regule o acesso a seus recursos
genéticos. Atualmente, esta em vigor uma legislacao
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proveniente de uma Medida Proviséria (N° 2.052 de 29
de julho de 2000) editada as pressas para legalizar um
contrato de bioprospecccdo. Em setembro de 2003, o
Conselho de Gestao do Patriménio Genético expandido
(que também inclui membros da sociedade civil interessada),
aprovou o texto para uma nova lei de acesso aos recursos
genéticos e o encaminhou para a Casa Civil da Presidéncia
da Republica, de onde ainda nao saiu (apesar de recente
noticia de que a lei serd encaminhada brevemente para o
Congresso).

No plano internacional o debate é principalmente
quanto a concessao de patentes a invengdes que contenham
recursos genéticos e/ou conhecimento tradicional associado.
Os paises “megabiodiversos” defendem que a concessao
dessas patentes seja feita somente se forem respeitadas
trés exigéncias: os aplicantes devem revelar o pais de origem
do recurso genético, mostrar evidéncia de que os recursos
foram obtidos de maneira legal (ou seja, respeitando a
legislacao do pais proveniente através do consentimento
prévio informado) e finalmente, mostrar evidéncia de que
os beneficios serao divididos de forma justa e equiitativa.

Esse grupo de paises, liderado pelo Brasil e pela india,
elegeu a Organizacao Mundial do Comércio (OMC) como
o melhor local para se discutir a questao. Esses paises
defendem que o atual acordo de propriedade intelectual
da OMC (o Acordo TRIPS, sigla em inglés para o Acordo
sobre Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao
Comércio) permite a biopirataria, e tentam muda-lo para
que inclua essas exigéncias de declaracdo. A questao é
discutida desde 1999, mas encontra grande resisténcia dos
paises desenvolvidos, principalmente dos Estados Unidos
e do Japao. Ao mesmo tempo tenta-se negociar um Re-
gime Internacional de Acesso e Reparticao de Beneficios
dentro da CDB. Novamente a oposicdo dos paises
desenvolvidos é grande e a data para o final das negociacdes
¢é apenas 2010.

Como se pode perceber os caminhos da diplomacia
internacional sao lentos e nesse caso a forte oposicao dos
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Estados Unidos é um obstaculo importante. O Brasil tem
varios outros temas importantes sendo discutidos
atualmente na OMC e, portanto, nao € claro até que ponto
o pais ira pressionar os Estados Unidos nessa questio.

No entanto, se no ambito internacional encontramos
obstaculos, pelo menos no plano nacional deveriamos fazer
nossa tarefa de casa. A legislacdo atual é problematica e
muitas vezes acusada de impor obstaculos desnecessarios
a pesquisa nacional, sem ser eficiente para impedir os casos
de biopirataria. O primeiro passo para mostrar a
importancia que damos ao nosso patrimoénio genético
deveria ser protegé-lo nacionalmente. Quem sabe entdo
teriamos mais legitimidade para exigir uma solucao
internacional para o problema.
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